
SOCORRO E SOLUÇÃO 
A agitação das polícias militares, 

de maior ou menor proporção, em 
diversos estados, está absorvendo a 
opinião geral. E natural que assim 
aconteça. Diante das extensas mani-
festações de rebeldia, vistas nas ruas 
de várias capitais, algumas já guarne-
cidas por tropas do Exército, a aten-
ção há de fixar-se nas cenas abertas. 
Afinal, o efeito público das concen-
trações em protesto é mais visível do 
que os motivos que as determina- 

' ram. A população há de assustar-se, 
tanto mais com a rebelião dos poli-
ciais fardados, em face do desempre-
go crescente, os juros altos, dos sem-
terra ocupando novas áreas, de gran-
des, médias e pequenas empresas 
fracassando por força da política ofi-
cial. Esse estado de espírito aumenta 
porque também insatisfeitos estão os 
policiais civis e os servidores públi-
cos, em parcela relevante. 

Nesse quadro de apreensão, pou-
cos, ou não muitos, se aprofundarão 
ou terão tempo para aprofundar-se 
no exame das razões determinantes 
da ebulição rios quartéis estaduais, 
com desdobramento nas praças pú-
blicas. A ninguém interessa, nem aos 
policiais militares, forma de reivindi-
cação que perturbe a segurança ou a 
tranqüilidade pública. O convívio re-
gular ente a população e os que lhe 
garantem a paz social é condição in-
dispensável da vida na democracia. 
Ideal, por isso mesmo, é que as diver-
gências entre o poder público e seus 
servidores, notadamente os das insti-
tuições militares, sejam soluciona-
das pelos caminhos da legalidade. 

Quando o conflito se agrava, po-
rérn, como no momento, o que con-
vém não é a defesa ou a crítica radi-
cal. O que importa é a análise do pro-
blema nas suas raízes, como contri-
buição à pesquisa de solução ade- 

quada. Ora, na presente conjuntura, 
não basta considerar as causas ime-
diatas do descontentamento revela-
do. Ninguém nega que, de modo ge-
ral, as corporações em protesto per-
cebem salários insuficientes. Toda 
gente sabe, também, que adminis-
trações impróprias ou má organiza-
ção do poder, em vários estados, 
concorreram para o clima de recla-
mação pública pelos policiais milita-
res. Mas é igualmente sabido que em 
outros estados, se os salários não são 
os adequados, as razões têm bases 
mais fundas, ou institucionais. 

Em verdade, a crise que atinge os 

estados, no momento, é grandemen-
te resultante do sistema tributário, 
como temos tido oportunidade de 
salientar, e vale repetir. Sem dúvida, 
a Constituição de 88 atribuiu maiores 
fontes de receita tributária aos esta-
dos e aos municípios. Mas é certo, 
também, que há anos se agrava a cri-
se de recursos financeiros em quase 
todas as unidades da Federação. E 
não têm sido pesquisadas, devida-
mente, todas as causas desse decrés-
cimo de renda. No Senado, em mar-
ço de 1991, fixamos a questão, e sa-
lientamos: "São estados vivendo em 
dificuldades que os levam a não pa- 

gar regularmente os servidores, a 
suspender obras reprodutivas e, 
muitas vezes, a nem sequer tentar 
iniciá-las". E desdobramos a discus-
são do problema, com a participação 
de vários senadores. Concluímos su-
gerindo que se criasse grupo de tra-
balho, com representantes do gover-
no federal, dos estados e da Associa-
ção Brasileira de Municípios, para 
"um levantamento adequado de to-
dos os elementos", que permitisse o 
"diagnóstico" seguro. A idéia não 
prosperou. Repetimos a análise do 
problema e relembramos a sugestãô, 
em fevereiro de 1993, como procedi-
mento conveniente para urna correta 
reforma tributária. Retomamos ao 
assunto em abril de 1995, e de novo 
não frutificou a sugestão de exame 
profundo da matéria. 

Agora, a lição de fatos graves apon-
ta a urgência da reforma tributária. As 
medidas em prática, para conter oa 
protestos, são úteis, para as circuns-
tâncias. O socorro que for assegurada 
aos estados favorece o restabeleci. 
mento do processo institucional e da 
tranqüilidade pública. Mas as deci-
sões de emergência não constituem 
solução para a crise financeira da Fe-
deração. São atos de efeito transitó-
rio. Impõe-se a reforma tributária, 
pesquisada, meditada, convenciona-
da entre a União, os estados e os Mu- 
nicípios. Assim se reabrirá o leito para 
reconquista do equilíbrio financeiro 
dos estados e municípios, com a pos-
sibilidade, simultaneamente, de pro-
vidências administrativas modifica-- 
doras-da atual e injusta estrutura so-
cial e econômica. E os estados pode- [ 
rão resolver seus problemas sem fra 
tura de sua autonomia política. 
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